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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Fernando Pimentel

Leis e Decretos
LEI Nº 21.710, DE 30 DE JUNHO DE 2015.

Dispõe sobre a política remuneratória das carreiras do 
Grupo de Atividades de Educação Básica do Poder Exe-
cutivo, altera a estrutura da carreira de Professor de Edu-
cação Básica e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º  Fica extinta a remuneração por subsídio, fixada em parcela única, estabelecida pela Lei nº 
18.975, de 29 de junho de 2010, para os servidores das carreiras de Professor de Educação Básica, Especialista 
em Educação Básica, Analista de Educação Básica, Assistente Técnico de Educação Básica, Técnico da Edu-
cação, Analista Educacional, Assistente de Educação e Auxiliar de Serviços de Educação Básica, que integram 
o Grupo de Atividades de Educação Básica do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 
2004, bem como para os servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de Diretor de Escola e de 
Secretário de Escola, de que trata o art. 26 dessa mesma Lei.

§ 1º  Em decorrência da extinção da remuneração por subsídio, os servidores de que trata o caput 
passam a ser remunerados, a partir de 1º de junho de 2015, por meio de vencimento, acumulável com as 
seguintes vantagens pecuniárias:

I – Abono Incorporável, de que trata o art. 8º desta Lei;
II – Adicional de Valorização da Educação Básica – Adveb –, de que trata o art. 12 desta Lei;
III – Adicional por Extensão de Jornada – AEJ –, de que trata o art. 35 da Lei nº 15.293, de 2004;
IV – Adicional por Exigência Curricular – AEC –, de que trata o art. 36 da Lei nº 15.293, de 

2004;
V – gratificação natalina;
VI – adicional de férias;

VII – adicional de insalubridade;
VIII – adicional de periculosidade;
IX – adicional noturno;
X – adicional pela prestação de serviço extraordinário;
XI – espécies remuneratórias percebidas pelo exercício de cargo de provimento em comissão ou 

de função de confiança;
XII – Gratificação Temporária Estratégica – GTE –, instituída pelo art. 14 da Lei Delegada nº 174, 

de 26 de janeiro de 2007;
XIII – abono de permanência previsto no § 19 do art. 40 da Constituição da República, bem como 

no § 5º do art. 2º e no § 1º do art. 3º da Emenda à mesma Constituição nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
XIV – prêmio por produtividade;
XV – férias-prêmio convertidas em espécie, nos termos do art. 117 do Ato das Disposições Cons-

titucionais Transitórias da Constituição do Estado;
XVI – vantagens pessoais destinadas a assegurar a irredutibilidade remuneratória ou instituídas 

para cumprimento de decisão judicial.
§ 2º  O vencimento não poderá ser percebido cumulativamente com vantagens diversas das citadas 

no § 1º, sem prejuízo de outras parcelas que vierem a ser disciplinadas por legislação específica superveniente.
§ 3º  O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos pensionistas e servidores inativos que 

fizerem jus à paridade, nos termos da legislação vigente, bem como aos detentores de função pública de que 
trata o art. 4º da Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990, cujos proventos ou cuja remuneração tiverem como 
referência os valores aplicáveis às carreiras do Grupo de Atividades de Educação Básica do Poder Executivo, 
de que trata a Lei nº 15.293, de 2004.

§ 4º  Fica assegurada a incorporação da maior média quinquenal das horas de trabalho assumidas, 
nos termos do art. 35 da Lei nº 9.381, de 18 de dezembro de 1986, quando da aposentadoria.

Art. 2º  Para a fixação do vencimento inicial das carreiras de Professor de Educação Básica, Espe-
cialista em Educação Básica e Analista Educacional na função de inspetor escolar, das quais trata a Lei nº 
15.293, de 2004, correspondente às cargas horárias previstas no Anexo V desta Lei, serão observadas as normas 
pertinentes ao piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, 
conforme o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 11.738, 16 de julho de 2008.

Parágrafo único.  O piso salarial profissional nacional previsto na lei federal a que se refere o caput 
será assegurado integralmente ao servidor ocupante do cargo de Professor de Educação Básica com carga 
horária de 24 horas semanais.

Art. 3º  Os valores do vencimento das carreiras do Grupo de Atividades de Educação Básica do 
Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.293, de 2004, e do Abono Incorporável de que trata o art. 8º serão 
reajustados por lei específica, em decorrência de atualizações do valor do piso salarial profissional nacional dos 
profissionais do magistério público da educação básica de que trata a Lei Federal nº 11.738, de  2008.

Parágrafo único.  Os reajustes de que trata o caput se darão na mesma periodicidade prevista na 
lei federal a que se refere o caput.

Art. 4º  A vantagem pessoal nominal a que se refere o § 3º do art. 4º da Lei nº 18.975, de 2010, 
percebida pelos servidores posicionados no grau P de qualquer nível das tabelas das carreiras do Grupo de Ati-
vidades de Educação Básica do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 15.293, de 2004, passa a ter natureza de 
vencimento.

Art. 5º  A estrutura das carreiras de Professor de Educação Básica, Analista de Educação Básica, 
Assistente Técnico de Educação Básica, Técnico da Educação, Analista Educacional e Assistente de Educação, 
a que se referem os itens I.1, I.3, I.4, I.5, I.6 e I.7 do Anexo I da Lei nº 15.293, de 2004, passa a vigorar, a partir 
de 1º de junho de 2015, na forma constante no Anexo I desta Lei.

Art. 6º  Os servidores posicionados em maio de 2015 no nível T1 da carreira de Professor de Edu-
cação Básica, constante no Anexo I da Lei nº 18.975, de 2010, serão reposicionados no nível I da tabela cons-
tante no Anexo I da Lei nº 15.293, de 2004, com a redação dada pelo art. 5º desta Lei.

§ 1º  O reposicionamento de que trata o caput se dará no grau com valor igual ou imediatamente 
superior ao do subsídio percebido em maio de 2015 e terá efeito a partir de 1º de junho de 2015.

§ 2º  O servidor reposicionado conforme a regra estabelecida no caput e no § 1º que implementar 
as condições para promoção fará jus a um novo posicionamento no nível I, alcançando o grau com o valor de 
vencimento igual ou imediatamente superior ao valor a que teria direito caso a promoção fosse concedida na 
estrutura de carreira vigente até maio de 2015.

§ 3º  O disposto no § 2º terá efeito em 1º de setembro de 2015, caso o servidor já tenha, até essa 
data, cumprido os requisitos para promoção, ou na data em que o servidor vier a cumprir tais requisitos.

§ 4º  A concessão de progressão na carreira ao servidor reposicionado nos termos deste artigo é 
condicionada à comprovação de conclusão de curso superior na modalidade licenciatura plena ou de gradua-
ção com complementação pedagógica.

§ 5º  No caso do servidor posicionado no grau P do nível T1 da carreira, será considerada a soma 
do subsídio percebido em maio de 2015 com a respectiva vantagem pessoal nominal, a que se refere o § 3º do 
art. 4º da Lei nº 18.975, de 2010, para efeito de aplicação das regras previstas neste artigo, resultando o posi-
cionamento em:

I – incorporação ao vencimento e consequente extinção da vantagem pessoal, caso o valor de ven-
cimento decorrente do posicionamento seja maior ou igual ao valor da soma do subsídio percebido em maio de 
2015 com a referida vantagem pessoal;

II – dedução, do valor da vantagem pessoal, da diferença entre o valor do vencimento decorrente 
do posicionamento e o valor do subsídio percebido em maio de 2015, caso o valor de vencimento decorrente do 
posicionamento seja menor que o valor da soma do subsídio percebido em maio de 2015 com a referida van-
tagem pessoal.

§ 6º  O reposicionamento previsto no caput estende-se aos pensionistas e servidores inativos que 
fizerem jus à paridade.

Art. 7º  Fica acrescentado ao art. 12 da Lei nº 15.293, de 2004, o seguinte inciso IX:
“Art. 12.  .............................................................................................................................
IX – para a carreira de Professor de Educação Básica:
a) habilitação específica obtida em curso superior com licenciatura plena ou graduação com com-

plementação pedagógica, nos termos do edital do concurso público, para ingresso no nível I, conforme a estru-
tura prevista no item I.1 do Anexo I desta Lei;

b) habilitação específica obtida em curso superior com licenciatura plena ou graduação com com-


